
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2470205 - AL (2023/0348403-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : F P DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE ESTUPRO PARA IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. 
VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA NÃO IDENTIFICADA NA CONDUTA DO RÉU. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O crime de estupro resta configurado quando o agente constrange a vítima, mediante violência 
ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro 
ato libidinoso.
2. O réu apalpou as partes íntimas da vítima, com o objetivo de satisfazer sua lascívia, sem que 
para isso tenha utilizado de violência ou grave ameaça, uma vez que surpreendeu a vítima em um 
momento de distração.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "comete o crime de importunação sexual 
qualquer um que realize ato libidinoso em relação a outra pessoa (com ou sem contato físico, 
mas visível e identificável), satisfazendo seu prazer sexual, sem que haja concordância válida das 
partes envolvidas (supondo-se a anuência de adultos)" (AgRg no AREsp n. 1.844.610/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado  em 7/12/2021, DJe de 
13/12/2021).
4. A ausência de violência ou grave ameaça na conduta do réu impõe a desclassificação de sua 
conduta para a figura prevista no art. 215-A, do Código Penal.
5. Nada impede que, tomando por base a própria fundamentação fática do acórdão recorrido, este 
Tribunal reveja as consequências jurídicas dela decorrentes.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                                  Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : F P DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE ALAGOAS contra decisão monocrática de minha relatoria que, com 
fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "c", do RISTJ, conheceu do agravo para dar 
provimento ao recurso especial, a fim de desclassificar a conduta imputada ao réu para o crime 
previsto no art. 215-A, do Código Penal (e-STJ, fls. 396-398). 

Nas razões recursais, a parte recorrente afirma que "não foi oportunizada à 
vítima qualquer reação, sendo a violência derivada da vulnerabilidade que apresentava no 
momento em que atacada pelo agressor. Como dito na sentença, de forma sub-reptícia, o réu 
(recorrido) utilizou de suas próprias forças (sem dar chance de reação à vítima) para, vencendo 
o obstáculo da vestimenta (shorts jeans), tocar-lhe a genitália, enquanto dizia 'venha gostosa'" 
(e-STJ, fl. 410).  

Acrescenta que "[t]odo o contexto criminoso - o caráter furtivo da abordagem, o 
momento em que ela ocorreu (tarde da noite, às 21h15), o fato de o réu (ora recorrido) ter 
vencido o obstáculo das roupas da vítima para tocar-lhe de forma íntima ao tempo em que 
proferia palavra de ordem (comando) bem como o fato da vítima, de tão assustada que estava, 
ter respondido com gritos de pedido de socorro - tudo demonstra a violência do ato" (e-STJ, fl. 
410).

Por fim, sustenta ser hipótese de incidência da Súmula 7/STJ, diante da 
impossibilidade de reanálise fática e probatória em sede de recurso especial. 

Desse modo, requer o provimento do agravo regimental, para que o recurso 
especial não seja conhecido, com o restabelecimento da condenação do réu pela prática do 
crime capitulado no art. 213 do Código Penal. 

É o relatório.
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : F P DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
 

  

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE ESTUPRO 
PARA IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA 
NÃO IDENTIFICADA NA CONDUTA DO RÉU. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O crime de estupro resta configurado quando o agente constrange a vítima, 
mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou 
permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso. 
2. O réu apalpou as partes íntimas da vítima, com o objetivo de satisfazer sua 
lascívia, sem que para isso tenha utilizado de violência ou grave ameaça, uma 
vez que surpreendeu a vítima em um momento de distração.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "comete o crime de 
importunação sexual qualquer um que realize ato libidinoso em relação a outra 
pessoa (com ou sem contato físico, mas visível e identificável), satisfazendo seu 
prazer sexual, sem que haja concordância válida das partes envolvidas 
(supondo-se a anuência de adultos)" (AgRg no AREsp n. 1.844.610/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado  em 7/12/2021, 
DJe de 13/12/2021).
4. A ausência de violência ou grave ameaça na conduta do réu impõe a 
desclassificação de sua conduta para a figura prevista no art. 215-A, do Código 
Penal. 
5. Nada impede que, tomando por base a própria fundamentação fática do 
acórdão recorrido, este Tribunal reveja as consequências jurídicas dela 
decorrentes.
6. Agravo regimental não provido.

 

  

 

GMRD11

C542212449221908818<14@ C524881461065032542515@
AREsp 2470205 Petição : 1217510/2023 2023/0348403-7  -   Documento Página  2 de 5 

Documento eletrônico VDA39967878 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 09/02/2024 15:26:23
Código de Controle do Documento: 665E3ED9-A793-4360-B220-3A439CBC3A54



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem 
o condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada. 

Conforme destacado anteriormente, ao concluir pela adequação da conduta do 
réu ao crime previsto no art. 213 do Código Penal, o Tribunal de origem o fez nos seguintes 
termos:

"Conforme bem fundamentado pelo magistrado a quo, na sentença de fls. 
224/225, a conduta praticada pelo réu não se enquadra no crime de 
importunação sexual, tendo em vista que o apelante chegou a apalpar a 
vagina da vítima, colocando a mão por dentro de suas vestimentas, 
aproveitando-se de seu momento de desatenção, ofendendo sua 
dignidade sexual com uma gravidade elevada" (e-STJ, fl. 304 - sem 
destaque no original). 

De início, vale destacar que o crime de estupro resta configurado quando o 
agente constrange a vítima, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a 
praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso. Nesse ponto é que vislumbro o 
equívoco do aresto. Afinal, a elementar de violência ou grave ameaça não restou descrita na 
denúncia, ou mesmo na fundamentação do acórdão.

As instâncias ordinárias concluíram que a vítima nem sequer percebeu a 
aproximação do réu, o qual, aproveitando-se de seu momento de desatenção, ofendeu sua 
dignidade sexual ao apalpar sua vagina. Ou seja, não há narrativa de nenhum ato de violência 
ou grave ameaça, mas tão somente a prática de ato libidinoso voltado a satisfazer a lascívia do 
réu. Tais circunstâncias, devidamente descritas no acórdão, descaracterizam o crime de estupro, 
pois ausentes elementos essenciais ao referido tipo penal. A propósito:

"AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E  
PROCESSO PENAL. ARTIGO 213 DO CP. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O TIPO PREVISTO NO ART. 65 DA LCP. TOQUES NOS 
SEIOS, NÁDEGAS E ÓRGÃO GENITAL DA  VÍTIMA.  ATOS  
LIBIDINOSOS  DIVERSOS  DA  CONJUNÇÃO  CARNAL. 
CARACTERIZAÇÃO DO DELITO DE ESTUPRO PRECEDENTES.
1. Consoante a jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal de 
Justiça, o delito de estupro resta consumado quando constrangida a vítima, 
mediante violência ou grave ameaça, à prática de ato libidinoso diverso da 
conjunção carnal, sucedâneo a ela ou não, em que evidenciado o contato 
físico entre o agente e a vítima, como toques, contatos voluptuosos e beijos 
lascivos.
2. Na espécie, tendo as instâncias ordinárias concluído que o réu empurrou 
a vítima contra o muro e tocou nos seus seios diretamente na pele, por 
debaixo de sua blusa, "após tentar rasgar esta, sem sucesso", bem como 
acariciou seu órgão genital e suas nádegas por cima da roupa, deve ser 
reconhecida a prática do delito de estupro.
3. "Em respeito ao princípio da proporcionalidade, a gravidade da conduta 
não pode ser considerada para a tipificação do delito, mas deve incidir na 
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culpabilidade do agente, para aplicação da sanção penal" (REsp 
1561653/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 24/05/2016).
3. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AgRg no REsp n. 1.753.704/MS, relatora Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 23/8/2018, DJe de 
3/9/2018.)

Nesse contexto, assiste razão ao pleito defensivo de desclassificação do crime de 
estupro, para o delito previsto no art. 215-A, do Código Penal, porquanto "comete o crime de 
importunação sexual qualquer um que realize ato libidinoso em relação a outra pessoa (com ou 
sem contato físico, mas visível e identificável), satisfazendo seu prazer sexual, sem que haja 
concordância válida das partes envolvidas (supondo-se a anuência de adultos)" (AgRg no 
AREsp n. 1.844.610/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado  
em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021). 

No caso, reitero que restou devidamente apurado pelas instâncias ordinárias que 
o réu, de forma livre e consciente, apalpou as partes íntimas da vítima, com o objetivo de 
satisfazer sua lascívia, sem que para isso tenha utilizado de violência ou grave ameaça, uma vez 
que surpreendeu a vítima em um momento de distração. 

O próprio agravante reconhece a inexistência das elementares quando ressalta 
que a violência decorre da "vulnerabilidade que a vítima apresentava no momento em que 
atacada pelo agressor" (e-STJ, fl. 410). A desatenção da vítima não torna a conduta do réu 
violenta. E o fato dele a ter apalpado por dentro de seu short, sem que nenhum elemento 
adicional tenha sido particularizado, revela a inexistência da violência ou grave ameaça 
necessária a caracterizar o crime de estupro.

Assim, de rigor a desclassificação da conduta.
Ademais, nada impede que, baseando-se na própria fundamentação fática do 

acórdão, este Tribunal reveja equivocadas consequências jurídicas dela decorrentes. Nesse 
sentido:

"PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA. 
QUANTUM DE AUMENTO. REEXAME DE PROVA. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente, cumpre destacar que o exame da controvérsia prescinde do 
reexame de  provas,  sendo  suficiente  a  mera  revaloração  de  fatos 
incontroversos, expressamente descritos na sentença e no acórdão 
recorrido. Portanto, não há falar em contrariedade ao que dispõe o 
enunciado da Súmula 7 desta Corte.
2. Com efeito, a partir da mera leitura dos elementos expressamente 
delineados no acórdão objurgado, é possível aferir o equívoco cometido 
pelo Tribunal de origem, que reformou a sentença de primeiro grau de 
jurisdição, para aplicar o percentual mínimo de aumento da reprimenda, 
prevista no art. 71 do Código Penal.
[...]
5. Agravo regimental não provido".
(AgRg  no  REsp  1880036/PR,  minha  relatoria, QUINTA  TURMA, 
julgado  em 09/12/2020, DJe 14/12/2020).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE PROVAS CONCLUSIVAS 
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ACERCA DO   NARCOTRÁFICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
[...]
5. Especificamente no caso dos autos, a conclusão pela desclassificação da 
conduta imputada ao réu não demanda o revolvimento de matéria 
fático-probatória, procedimento vedado em recurso especial, a teor do 
enunciado na Súmula n. 7 do STJ. O caso em análise, diversamente, requer 
apenas a revaloração de  fatos incontroversos  que  já  estão  delineados  
nos autos  e  das  provas  que  já  foram devidamente colhidas ao longo de 
toda a instrução probatória, bem como a discussão, meramente  jurídica,  
acerca  da interpretação a ser dada sobre os fundamentos apontados pelas 
instâncias ordinárias para condenar o réu pela prática do crime de tráfico 
de drogas. 
6. Agravo regimental não provido".
(AgRg  no  AREsp  1636869/AM,  Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2020, DJe 28/05/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0348403-7 AREsp 2.470.205 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07002666920188020070  7002666920188020070

EM MESA JULGADO: 06/02/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F P DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : F P DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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